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LEI COMPLEMENTAR No 004 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2010. 

EMENTA: DISPOE SOBRE A ALTERAçAO 
DO ART. 20 DA LEI COMPLEMENTAR No 
003 DE 28 DE AGOSTO DE 2008, 
TRANSFORMANDO SEU PARAGRAFO 
UNICO EM 1 0  E ACRESCENTANDO OS § 20 
E 30  E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuiçOes legais, aprova e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0  - Fica alterada a redaçao do caput do Art. 20, da Lei 
Complernentar 003 de 28 de agosto de 2008, que tern seguinte redaçao: 

Art. 20 - A prefeitura terá o prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias para a aprovacão dos projetos de loteamento, 
contados a partir da data do protocolamento 

Passando a viger corn a redaçao que se segue: 

Art. 20 - A Administraçao Püblica Municipal terá o prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias para a apreciacão dos 
projetos de loteamento, contados a partir da data do 
protocolamento, sendo passIvel de sindicância a inacäo do 
agente administrativo que postergar, imotivadamente, este 
prazo. 

Art. 2 0  - 0 paragrafo Unico do Art. 20 da Lei Complementar 003 
de 28 de agosto de 2008, passa a numerado como § 1 0, corn a seguinté 
redaçao: 

§ 10 - A apresentação de exigência pelo Orgão competente 
suspende o prazo previsto para a aprovação que comeca a 
fluir depois de cumpridas as exigências pelo 
empreendedor. 

Art. 3 0  - 0 Art. 20  da lei Complementar 003 de 28 de agosto de 
2008, passa a ser acrescido, também dos parágrafos 2 0  e 31, corn a seguinte 
redaçao: 

PRAA NILO PEANHA N° 07- CENTRO - CEP.: 27.123-020 
TIT 41,1\ 1,iA_QAc1 	1AV• (,1\ ),1Al0I'7 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 
GABINETE DO PRESIDENTE 

§ 20  - A apresentacão das exigéncias deverá ser escrita e 
pessoal, através do órgâo competente pertinente, corn a 
aposicão da ciència, corn cópia especIfica para o 
proprietário do loteamento, engenheiro ou arquiteto 
responsável pelo projeto. 

§ 
30 - A Administracao PUblica, quando solicitada pelo 

proprietãrio do imóvel objeto de loteamento, poderá 
utilizar-se de mecanismos legais para colaborar na 
realização do empreendimento, respeitados os ditarnes da 
Lei Cornplementar 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 4 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçao, 
revogadas as disposiçoes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE DEZEMBRO DE 2010. 

JOSE"IrUIS ANCHITE 
Prefetp Municipal 

Projeto de lei Complementar no 002/2010 
Autor: Cleber Paiva Guimarães 
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